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QUEM NÃO DEVE QUE COMECE A TEMER: O QUE A FILOSOFIA DA TECNO-
LOGIA PODE DIZER SOBRE O VIGILANTISMO DIGITAL EM RONDÔNIA

Bianca Galvão Marques1

RESUMO 
A pesquisa, monitoramento e crítica aos sistemas de monitoramento por reconheci-
mento facial nas diferentes regiões do Brasil é cada vez mais constante. Todavia, em 
Rondônia o debate ainda é escasso e a obscuridade ainda é protagonista. Assim, o 
presente trabalho visa entender a neutralidade e autonomia tecnológica da implemen-
tação de câmeras de reconhecimento facial no Estado de Rondônia a partir da teoria 
crítica da filosofia da tecnologia. Utilizando-se de um recorte territorial, a pesquisa 
utiliza de base bibliográfica e exploratória. O artigo será dividido em três sessões, ana-
lisando, primeiramente, a neutralidade tecnológica a partir da filosofia da tecnologia de 
Andrew Feenberg. Posteriormente, por meio da instrumentalização do reconhecimento 
facial, questiona o modo de alimentação tecnológico do monitoramento. Por fim, será 
documentado, a partir de notícias da mídia local (G1 Rondônia, News Rondônia e 
afins), a postura adotada pelo Governo de Rondônia na divulgação da implantação do 
vigilantismo no referido Estado. 

PALAVRAS-CHAVE 
Reconhecimento Facial; Neutralidade; Rondônia.

RESUMO 
Research and critique of facial recognition surveillance systems in different regions of 
Brazil are increasingly common. However, in Rondônia, the debate is still scarce and 
obscurity remains prevalent. Thus, this work aims to understand the technological neu-
trality and autonomy of the implementation of facial recognition cameras in the State 
of Rondônia from the perspective of critical philosophy of technology. With a territorial 
focus, the research employs bibliographic and exploratory methods. The article is di-
vided into three sections, starting with an analysis of technological neutrality from the 
perspective of Andrew Feenberg's philosophy of technology. Subsequently, through the 

1	 Amazônida-Rondoniense, Vice-Diretora do Centro de Pesquisa e Ativismo de Rondônia sobre Tec-
nologia, Estado e Sociobiodiversidade (C-PARTES). Mestranda em Filosofia, no eixo de Ética e 
Filosofia Política Contemporânea, pela Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Graduada em 
Direito pela Faculdade Católica de Rondônia (FCR). Fellowship da 16th South School on Internet 
Governance e do YouthLACIGF 2024. 
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instrumentalization of facial recognition, the paper questions the technological input of 
the monitoring system. Finally, it documents, based on news from local media (G1 Ron-
dônia, News Rondônia, and similar others), the stance adopted by the Government of 
Rondônia in publicizing the implementation of surveillance in the aforementioned state.

KEY WORDS
Facial recognition; Neutrality; Rondônia.

INTRODUÇÃO

A implementação da tecnologia de reconhecimento facial pela segurança pú-

blica nos estados brasileiros não é um tópico novo, mas ainda é - e tende a continuar 

sendo - atual, haja vista que, conforme dados do projeto O Panóptico (2025), o Brasil 

possui 364 projetos de monitoramento ativo, sendo que destes, 29 estão na região 

Norte, sendo possível imaginar que o número continuará aumentando.

Não é surpresa dizer, portanto, que Rondônia é mais um dos estados brasileiros 

a adotar sistema de câmeras de reconhecimento facial na segurança pública, com o 

objetivo de inibir atos de vandalismo e práticas delituosas, apesar da inexistência de 

“evidências de que as tecnologias preditivas ajudem a diminuir a criminalidade” (Mona-

greda; Faustino; Lippold, 2024, p. 123). 

A nível estadual, segundo divulgação da Secretaria de Estado da Comunica-

ção - SECOM, realizada em 27 de dezembro de 2018, Cacoal já estava em processo 

de implementação da tecnologia de reconhecimento facial, de modo que a instalação 

estava ocorrendo “em pontos estratégicos, definidos pelo 4ºBPM por serem locais com 

o maior fluxo de pessoas” (Rondônia, 2018, n.p.). Apesar disso, o primeiro teste divul-

gado do uso de tal tecnologia em Porto Velho - RO, capital do estado, ocorreu durante 

o carnaval de 2024, ocasionando na prisão de uma pessoa que se encontrava foragido 

da justiça (Guedes, 2024, n.p.). 

Em 2025, novamente a tecnologia foi utilizada no carnaval da capital rondonien-

se, de modo que o uso se deu a partir da disponibilização de “uma “blacklist” contendo 

dados de indivíduos procurados pela justiça, com o objetivo de identificar foragidos, 

pessoas com pendências judiciais e evadidos” (Ribeiro, 2025, n.p.).

Entretanto, conforme levantamento realizado pelo Centro de Estudos de Segu-

rança e Cidadania (CESeC) e pelo Laboratório de Políticas Públicas e Internet (LAPIN) 

no mapeamento da transparência e responsabilização nos projetos de reconhecimento 

facial no Brasil (Lima et al., 2024, p. 33), faz-se possível a confirmação de que os proje-
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tos a nível estadual de Rondônia possuem índice zero de transparência, de modo que 

o Estado se encontra na obscuridade de informação e na falta de participação demo-

crática da sociedade nos processos que lhe afetam direta e indiretamente.

Também segundo pesquisa realizada pelo CESeC, Rondônia está entre um dos 

seis estados que negaram o uso da Tecnologia de Reconhecimento Facial, bem como 

negou haver contrato ou procedimento licitatório em andamento para o uso da referida 

tecnologia (Nunes et al., 2025, p. 16 - 35).

Tem-se, portanto, que os processos de contratação e discussão acerca da ado-

ção de câmeras de reconhecimento na segurança pública de Rondônia, bem como os 

riscos da utilização da tecnologia não são realizados de forma transparente e, conse-

quentemente, não há uma divulgação precisa acerca de eventuais erros que ocorram 

em razão de reconhecimentos falhos.

Não apenas há uma obscuridade na informação acerca da contratação da tec-

nologia de reconhecimento facial, como também se verifica uma ausência de diálogo 

com a sociedade civil e academia quanto à (possível) implementação de câmeras com 

reconhecimento facial em Rondônia, de modo que a justificativa em eventuais divulga-

ções é a mesma: diminuir a criminalidade do Estado. 

Na inexistência de um canal ativo de diálogo e na opacidade de divulgação de 

informações relevantes quanto à segurança pública, como é possível esperar que a 

sociedade entenda o que é um sistema de videomonitoramento de reconhecimento 

facial, seus possíveis benefícios e eventuais riscos, quando sequer houve participação 

ativa no processo de adoção junto sistema de segurança pública?

Assim, havendo demonstrado um cenário inicial para contextualização da dis-

cussão que se busca empreender ao longo deste artigo, se demonstrará a seguir os 

objetivos, métodos, bases teóricas, justificativa e discussão-resultados.

OBJETIVOS

O objetivo principal deste artigo será analisar, através da filosofia da tecnologia 

de Andrew Feenberg, a neutralidade tecnológica e o posicionamento político frente às 

tecnologias de reconhecimento facial das câmeras de segurança pública em Rondô-

nia. Para isso, percorrerá o seguinte caminho a partir dos objetivos específicos: 
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1. Analisar como neutralidade e autonomia tecnológica são entendidas dentro 

da teoria crítica de Andrew Feenberg;

2. Através da instrumentalização do reconhecimento facial, questionará o modo 

de alimentação tecnológico do monitoramento;

3. Evidenciará como o Governo de Rondônia tem realizado a divulgação da im-

plantação do videomonitoramento com reconhecimento facial. 

MÉTODOS

O método a ser utilizado para a pesquisa é o qualitativo, este que, nas palavras 

de Minayo (2001, p. 21), “[...] se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de reali-

dade que não pode ser qualificado”, indo além dos números e suas variáveis, aprofun-

dando-se “no mundo dos significados das ações e relações humanas” (Minayo, 2001, 

p. 22), de tal forma que se mostra necessário aqui entender como as ações afetam 

as relações dentro da instituição total, buscando evitar resultados generalizados, haja 

vista que deste método “[...] não se podem extrair previsões nem leis que podem ser 

extrapoladas para outros fenômenos diferentes daquele que está sendo pesquisado” 

(Appolinario, 2009, p. 61). 

Doutro giro, optou-se ainda pela utilização da revisão bibliográfica para que 

assim seja possível entrar “[...] em contato direto com o que foi escrito sobre determi-

nado assunto, com o objetivo de permitir ao cientista o reforço paralelo na análise de 

suas pesquisas ou [na] manipulação de suas informações” (Lozada; Nunes, 2019, p. 

158), de forma que se mostrará de suma importância para a investigação de conceitos 

essenciais para o desenvolvimento deste artigo, como a filosofia crítica de Andrew 

Feenberg. 

Não bastando, para que seja possível alcançar o objetivo principal desta pes-

quisa, ante a fragilidade científica quanto ao tema do vigilantismo digital na segurança 

pública de Rondônia, propõe-se também uma abordagem a partir da pesquisa explo-

ratória, principalmente nas reportagens de jornais locais e nos perfis oficiais de órgãos 

do Governo, de modo a possibilitar o recorte territorial que requer a delimitação temá-

tica desta pesquisa, qual seja, a obscuridade como escolha política na implementação 

de câmeras de reconhecimento facial pelo governo do estado de Rondônia. 
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Esses métodos auxiliarão o aprofundamento e/ou a compreensão acerca do 

vigilantismo digital na segurança pública de Rondônia, possibilitando a construção de 

hipóteses, bem como para subsidiar futuras pesquisas, inclusive, de campo.

BASES TEÓRICAS

	O filósofo Andrew Feenberg foi responsável por afastar a teoria instrumentalis-

ta e substantivista da tecnologia, de modo a entender que a tecnologia é um campo 

enviesado socialmente e, em razão disso, capaz também de moldar as estruturas so-

ciais em que se vive. Assim, a utilização da sua teoria crítica da filosofia da tecnologia 

auxiliará na construção filosófica de que sistemas de reconhecimentos faciais são car-

regados de escolhas sociais e, por isso, diretamente impactadas em seu processo de 

desenvolvimento. 

	Noutro giro, sabendo a limitação temática que Feenberg tem sobre os temas de 

algoritmos, inteligência artificial e reconhecimento facial, utilizar-se-á autores e autoras 

brasileiros que têm pesquisado sobre o tema, como Costa e Kremer (2022) e Nunes 

(2025). 

JUSTIFICATIVA

A crescente adoção de tecnologias de reconhecimento facial em políticas pú-

blicas de segurança tem mobilizado debates éticos, jurídicos e filosóficos nas cinco 

regiões do Brasil. Entretanto, no Estado de Rondônia, esse debate ainda carece de 

visibilidade acadêmica e de aprofundamento crítico, mesmo diante do crescimento de 

mecanismos de vigilância digital, como as câmeras de reconhecimento facial e video-

monitoramento. 

Essa pesquisa se justifica, portanto, pelo ineditismo da abordagem territorial e 

pelo potencial de contribuir para o campo da filosofia da tecnologia aplicada ao contex-

to amazônico-rondoniense. Ao problematizar a neutralidade e a autonomia tecnológica 

dos sistemas de reconhecimento facial implementados em Rondônia, à luz da teoria 

crítica de Andrew Feenberg, este artigo visa não apenas preencher uma lacuna regio-

nal nos estudos sobre tecnologia e vigilância, mas também oferecer subsídios teóricos 

para uma avaliação crítica das escolhas técnicas feitas pelo poder público.
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DISCUSSÃO-RESULTADOS

A teoria de Andrew Feenberg

Na filosofia da tecnologia, a neutralidade tecnológica é vista a partir de quatro 

principais teorias: Determinista, Instrumentalista, Substantivista e Crítica. 

Enquanto o instrumentalismo se limita a entender a neutralidade a partir do 

liberalismo progressista, o determinismo entende, de forma otimista, que a tecnologia 

controla os seres humanos na medida em que, segundo Feenberg (2013, p. 59) “molda 

a sociedade às exigências de eficiência e progresso”. No seguimento estrito ao seu 

nome, a linha instrumentalista entende “dispositivos e sistemas tecnológicos como um 

suporte instrumental para concretização de valores e desejos, e, como tal, é parte do 

poder” (Sousa, 2022, p. 211).

A linha determinista, por sua vez, projeta-se para explicar a tecnologia como um 

fenômeno natural, de modo que ela será a responsável por condicionar as transforma-

ções sociais. Nas palavras de Sousa (2022, p. 213), “a tecnologia segue um desenvol-

vimento de si de acordo com as suas próprias leis, como uma dinâmica própria e ex-

terna ao meio social”. Feenberg (2013, p. 59) entende ainda que na teoria determinista 

“nós é que devemos nos adaptar à tecnologia, como expressão mais significativa de 

nossa humanidade”.

Se o instrumentalismo e determinismo se constroem a partir da neutralidade e 

inexistência de controle humano, o substantivismo tecnológico atribui valores sociais à 

tecnologia. Ao fazer um comparativo com a religião para explicar a linha substantivista, 

Feenberg (2013, p. 60) entende que a tecnologia é mais persuasiva, haja vista que “não 

requer qualquer crença para reconhecer sua existência e seguir suas ordens”. 

Adotando características das teorias instrumentalista e substantivista, a  teoria 

crítica da filosofia da tecnologia, pensada pelo filósofo Andrew Feenberg, entende que 

a tecnologia não é autônoma nem neutra, havendo uma relação direta entre meios e 

fins, estando o problema principal ligado não a tecnologia em si, mas “no nosso fracas-

so até agora em inventar instituições apropriadas para exercer o controle humano da 

tecnologia” (Feenberg, 2013, p. 61). A filosofia da tecnologia crítica entende ainda que, 

nas palavras do referido autor, “a tecnologia não é vista como ferramenta, mas como 

estrutura para estilos de vida” (2013, p. 63). 
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Deste modo, para que tecnologias pudessem ser adotadas para um estilo de 

vida bom, a sociedade teria que estar diretamente presente no processo de design 

e desenvolvimento das tecnologias, afinal, não é possível adotar um estilo de vida 

tecnológico sem que haja um processo participativo na escolha de tecnologias, con-

siderando que, conforme Feenberg (2013, p. 63) “o público, neste momento, não está 

suficientemente preocupado, envolvido e informado para escolher os políticos bons, 

muito menos para tecnologias boas”.

A lógica aqui se reflete no cenário educacional, haja vista que não há uma no-

ção crítica da sociedade em que vivemos, onde se escolhe e se aceita qualquer meio 

para se chegar em um fim. Não há uma tentativa de diminuir a criminalidade através 

da educação e aumento da empregabilidade, por exemplo, mas na crença irrefutável 

que uma tecnologia enviesada será capaz de fazer com que roubos, furtos e tráficos 

diminuam. Segundo Feenberg (2013, p. 57), a tecnologia atual é entendida como pu-

ramente instrumental, dotada de isenção de valores, servindo “como meio e metas 

subjetivas que escolhemos a nosso bel-prazer. Para o senso comum moderno, meios 

e fins são independentes um do outro”.

Segundo Sousa (2022, p. 216), Feenberg entende que “os valores incorporados 

na tecnologia são socialmente específicos e não são representados adequadamente 

por tais abstrações como a eficiência ou o controle”, isto é, a tecnologia não é neutra, 

tampouco autônoma.

Havendo demarcado a inexistência de neutralidade tecnológica e a necessida-

de de controle humano para sua existência e aprimoramento, passaremos a entender 

como tecnologias de reconhecimento facial são construídas e disseminadas na socie-

dade como forma de fortalecimento do discurso da suposta segurança pública. 

Tecnologias de Reconhecimento Facial na Segurança Pública

Conforme explica Costa e Kremer (2022, p. 145), “a inteligência artificial como 

conhecemos hoje é baseada majoritariamente em machine learning”, sendo possível 

que máquinas tracem “modelos e resultados sobre problemas que desejamos resol-

ver”. Isto é, a tecnologia de reconhecimento facial alimenta sua base de dados a partir 

de fotos e vídeos que, posteriormente, poderão ser utilizadas para desbloquear smart-

phones, utilizar filtros de aplicativos, permitir embarque em aeroportos e, supostamen-

te, identificar pessoas suspeitas (Duarte, 2022, p. 67). 
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A partir do crescimento exponencial dos centros urbanos, a necessidade de 

maior controle estatal também se expandiu, “sendo comum que a Administração Públi-

ca se utilize de novas formas de vigilância sobre as pessoas” (Costa e Kremer, 2022, 

p. 147). Todavia, em que pese casos de sucesso no tocante ao uso da tecnologia de 

reconhecimento facial, ela também possui “uma face nebulosa em sua aplicação no 

Brasil, que antecede a própria tecnologia, o racismo” (Costa e Kremer, 2022, p. 149).

Neste ponto, Nunes (2022, p. 40), ao explicar a pesquisa “Gender Shades”, con-

duzida por Joy Buolamwini e Timnit Gebru, expõe que “algoritmos de reconhecimento 

facial baseados em machine learning podem discriminar pessoas baseado em gênero 

e raça”, a nível de comparação “os resultados mostraram que a taxa de erros para 

mulheres negras chegou a 34,7%, enquanto o erro máximo para homens brancos foi 

de 0,8%”. 

Os algoritmos, nas palavras de Kremer (2023, p. 11) “quando aliados a técnicas 

de inteligência artificial, eles têm a capacidade de aconselhamento - quando não de 

pronta decisão - sobre a forma com as informações e os dados devem ser interpre-

tados”, podendo eles determinarem quais os caminhos deverão ser seguidos e quais 

ações deverão ser adotadas. Isto é, a algoritmização do sistema da tecnologia de 

reconhecimento facial é a responsável por cruzar dados e supostamente reconhecer 

indivíduos. 

Utiliza-se de forma proposital o termo “supostamente”, haja vista a impossibili-

dade de precisão em 100% das vezes. Conforme explica Nunes (2022, p. 39), após a 

criação do Facial Recognition Vendor Test (FRVT) - Teste de Fornecedores de Reco-

nhecimento Facial, em tradução livre - fez com que o National Institute of Santandards 

and Tecnology (NIST), agência ligada ao Governo Norte-Americano, publicasse “regu-

larmente relatórios de avaliação de acurácia de diversos softwares de reconhecimento 

facial”. Em um dos testes publicado em 2023, o software Idemia obteve “99,88% de 

acurácia no teste realizado com 12 milhões de faces”, sendo o mesmo que dizer que 

“o software da Idemia com 99,88% de acurácia ainda irá cometer erros com 398.280 

cidadãos americanos que correspondem a 0,12% da população dos EUA”. 

Da mesma forma, explicam Monagreda, Faustino e Lippold (2024, p. 112) as 

“tecnologias de análise facial apresentam altas taxas de erro para pessoas com de-

ficiências, pessoas negras, e mulheres, especialmente negras. As taxas de erro são 

maiores em pessoas não-brancas e não-masculinas”. 
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Os erros, todavia, não possuem limite territorial. Em Sergipe, João Antônio Trin-

dade Bastos foi preso erroneamente enquanto assistia uma partida de futebol, em 

razão de ter sido falsamente reconhecido pela Tecnologia de Reconhecimento Facial 

instalada no estádio (G1, 2024). Em São Paulo, Francisco Ferreira da Silva, foi abor-

dado por guardas civis enquanto cuidava do jardim de uma Unidade Básica de Saúde 

e levado à delegacia. Ele havia sido confundido com um estuprador pelo sistema de 

reconhecimento facial Smart Sampa (UOL, 2025).

Verifica-se aqui que a tecnologia de reconhecimento facial adotada no âmbito 

da Administração Pública com o intuito de “combater” a criminalidade, digitaliza desi-

gualdades e amplifica injustiças, ao mesmo tempo que faz crer que a prisão de inocen-

tes foi apenas mais um erro no sistema.

O racismo não é uma novidade, muito menos quando tratado dentro do âmbito 

da segurança pública. Entretanto, a  neutralidade adotada pelos discursos de poder 

tem contribuído “para manter a reprodução da hierarquia racial. Isso porque os proble-

mas da tecnologia se combinam muito bem com os problemas históricos estruturais da 

nossa sociedade” (Monagreda; Faustino; Lippold, 2024, p. 128).

Todavia, com a intenção de fazer acreditar na instrumentalização tecnológica e o 

seu potencial na segurança pública, adota-se a estratégia do discurso da neutralidade 

da tecnologia “que busca isentar seus operadores de intencionalidade e discriminação”, 

afastando suas resposabilidades através de “argumentos de que, inexistindo intenção 

humana, possuiriam um “grau zero” de objetividade, que impossibilita discriminação e 

injustiça: pura ciência”. (Da Roda; De Araújo Pessoa; Da Silva Lima, 2020, p. 4).

Como explica Nunes (2022, p. 48), para o movimento político, de mercado e 

até dos setores progressistas “o racismo que estrutura a polícia e o sistema de justiça 

criminal poderia ser superado”, de modo que “dar a um algoritmo “isento” a respon-

sabilidade de selecionar, por exemplo, quem será abordado seria a resposta final ao 

problema secular do perfilamento racial”.

A tecnologia de reconhecimento facial utilizada no âmbito da segurança pública 

se mostra, portanto, como um risco, devendo suas diretrizes serem estritas quanto ao 

seu uso, de forma a proteger direitos humanos e, principalmente, pessoas mais vulne-

ráveis. 
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O cenário de Rondônia

	Feenberg (2013, p. 64) entendeu que a tecnologia não era o único problema en-

frentado pela sociedade naquela época, considerando que a democracia também esta-

va em um caminho obscuro. Hoje, enfrenta-se um cenário semelhante, de modo que a 

tecnologia é, senão, a própria democracia da atualidade, haja vista o papel das redes 

sociais e dos compartilhamentos no grau de aprovação ou reprovação de um governo. 

	Em se tratando da tecnologia de reconhecimento facial na segurança pública, 

Rondônia não possui uma lei específica, de modo que poucas são as informações 

abertas acerca da implementação e uso da referida tecnologia. 

O site Revista Segurança Eletrônica (2021), noticiou que Rondônia seria o “pri-

meiro Estado da América Latina a adotar tecnologias para implantação de IA, reconhe-

cimento facial e placas em viaturas”.

No carnaval de 2024, o governo estadual utilizou a tecnologia de reconheci-

mento facial de forma experimental, conforme divulgado no site da Polícia Militar de 

Rondônia (Guedes, 2024).

	Segundo a divulgação realizada, foi a primeira vez que “uma Operação Poli-

cial [em Rondônia] utilizou da tecnologia de reconhecimento facial”, de modo que “um 

foragido da Justiça foi identificado e preso. Outros dois com mandados de prisão em 

aberto foram recapturados.”

	Em 2025, a tecnologia novamente foi utilizada no carnaval, de modo que a di-

vulgação se deu pelo portal da Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS (Governo do 

Estado de Rondônia, 2025), de modo que a “Polícia Penal disponibilizou uma “blacklist” 

contendo dados de indivíduos procurados pela justiça, com o objetivo de identificar 

foragidos, pessoas com pendências judiciais e evadidos, durante os eventos”. 

	Entretanto, não foi possível identificar em quais blocos de carnaval a tecnologia 

foi utilizada, considerando que a Polícia Militar de Rondônia, responsável pelo uso 

experimental em 2024, informou não ter utilizado o reconhecimento facial durante os 

eventos de carnaval de 2025 (Pires, 2025, s.p.).

	Não obstante, apesar de haver a indicação de que o carnaval de 2024 serviu de 

evento experimental, tem-se que no ano de 2023, a Secretaria de Estado da Seguran-

ça, Defesa e Cidadania - SESDEC publicou uma notícia informando que os números 

de roubos e furtos teriam reduzido em pontos monitorados pelos totens da segurança 

pública. Segundo consta na matéria, na capital rondoniense haviam sido “instalados 
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30 pontos eletrônicos em forma de plataforma (Totens) e dez módulos de segurança, 

considerados sistema multifuncional que permitem o videomonitoramento, reconheci-

mento facial, leitura de placas de veículos e atendimento de emergência” (Governo do 

Estado de Rondônia, 2023, s.p.).

	Também em 2024, o site Revista Segurança Eletrônica (2024) publicou que o 

Governo de Rondônia teria assinado contrato com a empresa L8 teria assinado “o con-

trato para o fornecimento de 550 câmeras corporais e 40 estações de carregamento 

para a Polícia Militar”. A informação é confirmada também pelo site da empresa L8 

Group ([s.d]), ao afirmar que a assinatura do contrato aconteceu no mês de julho – de 

2024 –, indicando ainda que a custódia e gestão das imagens seria de responsabilida-

de da empresa. 

Nota-se que o cenário informativo de Rondônia é confuso em razão da ausência 

de transparência necessária para se criar uma linha temporal de implementação da 

tecnologia. Apesar disso, o Governo estadual não tem ficado para trás em criar narra-

tivas de resoluções de problemas complexos por intermédio do uso da tecnologia de 

reconhecimento facial. 

Conforme se verifica a partir da divulgação realizada pela Secretaria de Estado 

da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC (2023), houve a suposta diminuição de 

34% dos casos de roubos e 19% de furtos em pontos estratégicos da capital rondo-

niense, ante um comparativo de três meses antes da instalação dos totens de monito-

ramento e três meses depois. 

Também não foram encontradas notícias de prisões feitas de forma errada em 

razão do reconhecimento facial por câmeras de segurança falho. No entanto, não é 

possível descartar a possibilidade destas terem acontecido. 

CONCLUSÃO

Apesar da tentativa de indicar a diminuição da criminalidade nas regiões de pon-

to estratégico definidas pelo Governo Estadual e, consequentemente, o funcionamento 

eficaz da tecnologia de reconhecimento facial e dos totens de videomonitoramento, 

não houve indicação de possíveis outros fatores de impacto nos números de roubos e 

furtos - se os meses anteriores a instalação era referente às férias escolares, onde a 

movimentação em praças aumentam, por exemplo. 
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	Há aqui a tentativa de expandir uma narrativa que pode não ser o reflexo da rea-

lidade enfrentada por Rondônia, considerando que sequer é possível entender como a 

tecnologia de reconhecimento facial na segurança pública de Rondônia está funcionan-

do, ante a ausência de informações e transparência necessária no tocante ao tema. 

	Salienta-se que a ausência de transparência quanto ao uso da tecnologia de 

reconhecimento facial é latente, haja vista que, segundo consta em Vigilância por 

lentes opacas: mapeamento da transparência e responsabilização nos projetos de 

reconhecimento facial no Brasil (Lima et al., 2024, p. 30), o Governo do Estado de 

Rondônia não respondeu o questionamento realizado por meio da Lei de Acesso à 

Informação (LAI).

	Em consulta ao Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão 

(e-SIC), da Controladoria Geral do Estado de Rondônia (2025) foi encontrado o Proto-

colo nº 20250322162810563 com “requerimento de informações relacionadas ao uso 

da tecnologia de reconhecimento facial pela autoridade responsável para fins de inves-

tigação criminal”, de modo que consta, entre suas perguntas, o questionamento acerca 

da realização de testes ou projetos-piloto com sistemas de reconhecimento facial. 

	A resposta foi limitada à informação de que “a Polícia Civil do Estado de Ron-

dônia não possui Sistema de reconhecimento facial para fins de investigação criminal. 

Restando as demais perguntas prejudicadas”, de modo a divergir das próprias informa-

ções disponibilizadas nos sites dos órgãos do governo estadual.  

	Feenberg (2013, p. 63) entende que “abastecer pessoas com armas cria um 

mundo social bastante diferente do mundo no qual as pessoas não têm armas”. Da 

mesma forma deve-se entender o mundo com câmeras de reconhecimento facial na 

segurança pública e um mundo sem tal tecnologia, considerando que o aumento da 

vigilância não vai ser sinal de segurança, tampouco de diminuição de criminalidade, 

mas talvez um sinal da mudança substancial de uma sociedade perante o ambiente em 

que se está vivendo. 

	Chega-se a possível conclusão de que a implementação da tecnologia do reco-

nhecimento facial em Rondônia não possui transparência suficiente para elaborar uma 

investigação aprofundada sobre os seus impactos na sociedade rondoniense. No en-

tanto, é possível verificar que o Governo estadual, aproveitando-se do cenário desin-

formacional, tem aproveitado para divulgar matérias e reportagens que fazem crer na 

indiscutibilidade e necessidade da tecnologia de reconhecimento facial para Rondônia, 
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da mesma forma que não preocupa em divulgar que a tecnologia não é neutra e das 

possibilidades de sua falha. 

	Assim, não havendo informação suficiente, verifica-se a impossibilidade da pró-

pria população rondoniense questionar, de forma crítica e fundamentada, as formas 

do uso da tecnologia de reconhecimento facial na segurança pública, de modo que, 

possivelmente, tenderá a acreditar que quanto mais vigilantismo, melhor.
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